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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No         , DE 2013 
(Da Sra. Margarida Salomão e outros) 

 
 
 

Altera e adiciona dispositivos na Constituição 
Federal para atualizar o tratamento das 
atividades de ciência, tecnologia e inovação.  

 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

 
Art. 1º  Dê-se ao inciso V do art. 23 a seguinte redação: 
“Art. 23. .......... 
........................................................................................... 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; 
..........................................................................................”. 
 
Art. 2º  Dê-se ao inciso IX do art. 24 a seguinte redação: 
“Art. 24. .......... 
........................................................................................... 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 
tecnologia, pesquisa e inovação; 
..........................................................................................”. 
 
Art. 3º  Dê-se ao inciso V do art. 200 a seguinte 

redação: 
“Art. 200. .......... 
........................................................................................... 
V – incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; 
..........................................................................................”. 
 
Art. 4º  O Capítulo IV do Título VIII fica assim 

renomeado: 
“Capítulo IV – Da Ciência, Tecnologia e Inovação”. 
 
Art. 5º  O art. 218 passa a viger com as seguintes 

modificações: 
“Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 
científica e tecnológica e a inovação, estimulando a 
articulação entre entes públicos e privados nessas 
atividades, nas diversas esferas de governo. 
§ 1º A pesquisa científica e tecnológica receberá tratamento 
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prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso das ciências. 
........................................................................................... 
........................................................................................... 
§ 5º É facultado à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 
públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica. 
§ 6º Para a execução das atividades de que trata este 
artigo serão adotados mecanismos especiais ou 
simplificados de contratação de bens e serviços, de 
controle e de tributação, na forma da lei.” 
 
Art. 6º  O art. 219 passa a viger aditado do seguinte 

dispositivo: 
“Art. 219. .......... 
........................................................................................... 
Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o 
fortalecimento de empresas inovadoras, a constituição e 
a manutenção de polos tecnológicos e a criação, 
absorção e transferência de tecnologia.” 
 
Art. 7º  Adicione-se ao Capítulo IV do Título VIII os 

seguintes artigos: 
“Art. 219-A. Para a execução das atividades previstas 
neste capítulo, a União, os Estados e Municípios 
poderão efetuar a cessão temporária de recursos 
humanos, sem prejuízo dos direitos do servidor, de 
equipamentos e de instalações a entes públicos e 
privados, na forma da lei. 
Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação será organizado em regime de colaboração 
entre entes públicos e privados, com vistas a promover 
o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação. 
§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do 
Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
legislarão concorrentemente sobre suas peculiaridades.” 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Comissão Especial formada para apreciar o Projeto de Lei 
nº 2.177, de 2011, que propõe mudanças no arcabouço legal para a ciência, 
tecnologia e inovação no País, constatou a necessidade de atualizar as 
disposições constitucionais relativas ao tema, em vista de processos em 
andamento na sociedade e claramente manifestados nas audiências públicas, 
pelas entidades que atuam nessa área. 
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O Brasil enfrenta um esgotamento das estratégias 
convencionais de estímulo ao desenvolvimento econômico e social. Em especial, 
críticas ao esforço de substituição de importações praticado até o final da década 
de 1980 e ao modelo que o sucedeu, de incentivo e financiamento à produção 
mediante o aporte de capital de fundos de pensão e de instituições financeiras 
públicas, apontam a persistente estagnação da produtividade constatada nos 
últimos anos em nosso setor produtivo. 

 
Nesse contexto, é prioritária a retomada de ímpeto da 

pesquisa nacional e da criação de soluções tecnológicas adequadas a nossos 
desafios econômicos e sociais. 

 
É crescente a importância da inovação para o setor 

produtivo, o que requer uma ampliação do escopo da norma constitucional, 
alcançando ciência, tecnologia e inovação, de modo a fundamentar as ações 
articuladas entre academia e setor produtivo. Tal é a finalidade de se renomear o 
Capítulo IV do Título VIII da Carta, introduzindo o termo “inovação”, de se 
modificar o caput do art. 218 e de se introduzir um parágrafo único ao art. 219, 
reforçando a participação do Estado no estímulo à tecnologia de ponta. 

 
Como efeito da demanda por inovação, perde sentido a 

separação antes vislumbrada entre ciência básica e pesquisa tecnológica, pois 
diversas linhas de pesquisa “pura” têm potencial para desdobrar-se em novas 
soluções para o setor produtivo. Tal constatação motiva a mudança de redação do 
§ 1º do art. 218, retirando do texto atual a expressão “básica” e inserindo a 
expressão “tecnologia”. 

 
Pretende-se, ainda, constituir iniciativas que harmonizem 

ações das esferas federal, estadual e municipal, o que exigiria competências 
concorrentes na estruturação de iniciativas e na formulação de normas, devendo 
os arts. 23 e 24 da Carta, serem modificados para refletir essa nova realidade. No 
mesmo sentido, ajusta-se a redação do § 5º do art. 218. 

 
Deseja-se, também, dotar de maior eficácia o sistema de 

ciência, tecnologia e inovação, desburocratizando procedimentos e viabilizando 
novas formas de trabalho. Com tal objetivo em foco, propõe-se a inclusão de um § 
6º ao art. 218. Em vista da cautela com que tais procedimentos devem ser 
adotados, remete-se à lei seu detalhamento. 

 
É proposta, ainda, a possibilidade de compartilhamento de 

infraestrutura de pesquisa e do know-how adquirido pelas partes em projetos de 
cooperação, objeto de novo artigo a ser incluído no citado capítulo. A novidade no 
tratamento, demanda igualmente, cautela do legislador, devendo a lei detalhar seu 
tratamento. 

 
Fornaliza-se, enfim, a criação de um Sistema Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, que possa coordenar as ações de entidades 
públicas e privadas e fomentar sua colaboração. As normas gerais dessa 
organização seriam dadas por lei federal, cabendo às demais esferas de governo 
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a regulamentação de suas especificidades.  
 
Tais modificações da Carta, criarão oportunidades de 

integrar instituições de pesquisa tecnológica e empresas inovadoras em um 
sistema nacional, alcançando as esferas federal, estadual e municipal, como 
forma de aliar os esforços de financiamento e de coordenação do 
desenvolvimento tecnológico e das atividades de extensão tecnológica.  

 
Após detido exame, a Comissão Especial tomou a iniciativa 

de oferecer esta Proposta de Emenda à Constituição que subscrevo e que conta 
com o apoiamento e por conseguinte, a co-autoria dos membros desta Comissão 
e outros parlamentares desta Casa. 

 
 
 

Sala das Sessões, em 16 de julho de 2013. 
 
 
 
 
 

Deputada MARGARIDA SALOMÃO – PT 
 


